
Médico ganha liminar contra prestação de serviço militar obrigatório
no AM

Liminar concedida pela 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região autorizou médico recém-
formado que presta serviço militar obrigatório na região Amazônica a voltar a São Paulo.

Desde o dia 3 de fevereiro deste ano, o paulistano Leonardo Hernandes Morita, 25, faz estágio de
adaptação e serviço no Hospital de Guarnição do Exército, no município de Tabatinga (AM). Mesmo
aprovado para um curso de residência médica em São Paulo, o médico teve que seguir para o norte do
país. Ao completar 18 anos, antes de iniciar a graduação, Leonardo fora dispensado da obrigação militar
por excesso de contingente.

A lei 5.292, de 1967, estabeleceu condições especiais para a prestação do serviço militar para estudantes
de medicina, farmácia, odontologia e veterinária. Ela prevê, em seu artigo 4º, que estudantes dessas
disciplinas podem adiar a entrada nas Forças Armadas e prestar o serviço obrigatório no ano seguinte ao
final da faculdade. “Os MFDV que, como estudantes, tenham obtido adiamento de incorporação até a
terminação do respectivo curso prestarão o serviço militar inicial obrigatório, no ano seguinte ao da
referida terminação (…)”. A sigla MFDV designa os profissionais da área de ciências biomédicas:
médicos, farmacéuticos, dentistas e veterinários.

Em 10 de março de 2009, a defesa do médico entrou na justiça com um mandado de segurança e pedido
de liminar, com base no artigo 4ª, alegando que Leonardo não era estudante quando foi dispensado do
serviço militar. Ressaltam que a obrigatoriedade viola o direito legal e constitucional. “Essa lei não foi
recepcionada pela Constituição de 88”, sustenta o advogado de Morita, Alexandre Hernandes. A ação
pedia ainda que fosse concedida liminar para que o médico retornasse imediatamente a São Paulo, a fim
de cursar residência médica.

Em decisão de primeira instância, a juíza substituta da 20ª Vara Federal, Fernanda Souza Hutzler, negou
o pedido de liminar. Ela entende que a mesma Lei 5.292 que determina o adiamento do serviço militar,
também trata da convocação de médicos dispensados por excesso de contingente. O artigo 4º, parágrafo
2º: determina: “Os MFDV que sejam portadores de Certificados de Reservistas de 3ª Categoria ou de
Dispensa de Incorporação, ao concluírem o curso, ficam sujeitos a prestação do Serviço Militar de que
trata o presente artigo”.

Na decisão, a juíza ressalta que o tema ainda é controverso. A defesa  entrou com recurso contra o
indeferimento do mandado. O desembargador André Nekatschalow, do TRF-3, aceitou o recurso.
Entendeu que, ao convocar um jovem dispensado, o Estado surpreende o profissional no exercício de sua
atividade, por uma simples redução de encargos financeiros. Ele se baseou em entendimento do Superior
Tribunal de Justiça, para quem médicos dispensados por excesso de contingente ants de iniciar o curso,
não ficam sujeitos à prestação do serviço militar depois da conclusão do curso.

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 29/03/2009



Publicada no Diário Oficial da União nesta sexta-feira (27/3), a liminar ainda não foi cumprida.“Estamos
aguardando o Exército cumprir a decisão até segunda-feira (30/3) ou acionaremos a juíza”,adianta o
advogado Alexandre Hernandes.
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